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Atos do Poder Legislativo
.
<!ID731085-0>

LEI N
o
- 11.583, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2007

Institui a data de 5 de dezembro como o
Dia Nacional da Pastoral da Criança.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o É instituído o dia 5 de dezembro de cada ano como
o Dia Nacional da Pastoral da Criança.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff
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LEI N
o
- 11.584, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2007

Institui o Dia Nacional da Doação de Órgãos.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o É instituído o Dia Nacional da Doação de Órgãos, a
ser comemorado no dia 27 de setembro de cada ano.

Parágrafo único. No período de 2 (duas) semanas que an-
tecede a data fixada neste artigo, será promovida, diariamente, cam-
panha de estímulo à doação de órgãos, em conformidade com o
previsto no parágrafo único do art. 11 da Lei no 9.434, de 4 de
fevereiro de 1997.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Gomes Temporão
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LEI N
o
- 11.585, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2007

Institui o dia 4 de outubro como o Dia Na-
cional do Agente Comunitário de Saúde.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o É instituído o dia 4 de outubro como o Dia Nacional
do Agente Comunitário de Saúde.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Gomes Temporão

Atos do Poder Executivo
.
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DECRETO N
o
- 6.275, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2007

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e
das Funções Gratificadas do Instituto Na-
cional de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial - INMETRO, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e
tendo em vista o disposto na Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial - INMETRO, na forma dos Anexos I e II.

Art. 2o Em decorrência do disposto no art. 1o, ficam re-
manejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em comissão
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, para o INMETRO: nove DAS 101.2; e

II - do INMETRO para a Secretaria de Gestão, do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão: nove DAS 102.2.

Art. 3o Os apostilamentos decorrentes da aprovação da Es-
trutura Regimental de que trata o art. 1o deverão ocorrer no prazo de
vinte dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único. Após os apostilamentos previstos no caput,
o Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior fará publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias,
contado da data de publicação deste Decreto, relação nominal dos
titulares dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS, a que se refere o Anexo II, indicando, inclusive, o
número de cargos vagos, sua denominação e respectivo nível.

Art. 4o O regimento interno do INMETRO será aprovado
pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior e publicado no Diário Oficial da União, no prazo de noventa
dias, contado da data de publicação deste Decreto.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Ficam revogados os Decretos nos 5.842, de 13 de
julho de 2006, e 5.965, de 14 de novembro de 2006.

Brasília, 28 de novembro de 2007; 186o da Independência
e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Miguel Jorge
Paulo Bernardo Silva

ANEXO I

ESTRUTURA REGIMENTAL DO INSTITUTO NACIONAL

DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE

INDUSTRIAL - INMETRO

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1o O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO, autarquia federal criada pela Lei no

5.966, de 11 de dezembro de 1973, com sede e foro no Distrito
Federal, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior, é o órgão executivo central do Sistema Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - SINMETRO, e
tem por finalidade:

I - executar as políticas nacionais de metrologia e da qua-
lidade;

II - verificar e fiscalizar a observância das normas técnicas e
legais, no que se refere às unidades de medida, métodos de medição, me-
didas materializadas, instrumentos de medição e produtos pré-medidos;

III - manter e conservar os padrões das unidades de medida,
assim como implantar e manter a cadeia de rastreabilidade dos pa-
drões das unidades de medida no País, de forma a torná-las har-
mônicas internamente e compatíveis no plano internacional, visando,
em nível primário, à sua aceitação universal e, em nível secundário, à
sua utilização como suporte ao setor produtivo, com vistas à qua-
lidade de bens e serviços;

IV - fortalecer a participação do País nas atividades in-
ternacionais relacionadas com metrologia e avaliação da conformi-
dade, além de promover o intercâmbio com entidades e organismos
estrangeiros e internacionais;

V - prestar suporte técnico e administrativo ao Conselho
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Con-
metro, assim como aos seus comitês de assessoramento, atuando
como sua Secretaria-Executiva;

VI - estimular a utilização das técnicas de gestão da qua-
lidade nas empresas brasileiras;
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